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Junto se envia a va Exa a circurar do DEB, no 14/93, de 27/og,
relatir';:" às normas técnicas de execução necessárias à aplicação
das medidas estabelecidas no Decreto-lei no 3Lg/gl, de 23 de
Aqosto, destinadas a crianças com necessi-.jades educativas
especiais que frequenl,am os jardi-ns-de-j-nfância cla recle pribtica
do Ministério da Educação.

considerando a extrema importância de que se reveste a

f reqr-rência, o mais cedo possÍr,el-, do jardiia-cle-infância pelas
crianças com necessidarles educativas especiais.

Atendendo às inúmeras vantagens que advêm da integração destas
crianças em jardins-de- inf ância regurares., nomeadament-e.:

- a contribu ição para a qual idade cle vida das f amÍ1ias desta.s
c r ianças ;

- a intervenção edurcat ir,'a na f ase de d.esenvolvimento da
criança mais propícia ao sucesso dessa mesma intervenção;

- o estreito convívio com r:utras crianças da mesma faixa
etária que é proporcionado às crianças com necessidades
educativas especiais pera participação nas mesmas
actividades do jardim de infância;

- o estímu1o aa desenvolvimento, entre tsdas as cri.anças, de
um espírito de entre-ajuda e de aceitação das diferenças e
da solidariedade;

- a aquisição, pelas crianças com necessidades educativas
especiais, de compeLências básicas que.lhes possibilitam

'ma merhor preparação para o seu futuro ingresso nas
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escolas regulares do 1S ciclo do ensino básico;

o DEB, na perspect iva de que todos os profissionais das
Equipas de Educação Especial e dos Jardins-de-Infância da rede
públ ica desenvolverão os esforços necessários ao cumprimento do
est ipulado na Portaria no 6lL/93, de zg de Junhor rÊcomenda o
seguinte:

1- A identificação das crianças com necessidades'educativas
especiais deverá ser efectuado o mais precocemente
possíve1.

4-

A inlervenção específica que as crianças com necessidades
educat ivas especiais requerem deve ser garant ida no seio do
grupo do jardim de infância reguiar através da
rentabi 1 ízaçã,o dos recursos pedagógicos existentes, bem
como daqueles que resultam da(s) medida(s) ae regime
educativo especiai constante(s) do plano educativo
individual.

A eficácia da apl icação destas medidas dependerão tarnbém da
colaboração entre os educadores do jardim-de-infância e da
equipa de educação especial, bem como destes com os
seÍviços de saúde r os serviços de segurança social e as
autarquias;

Para uma correcta ap I icação desta portar ia é fundamenta I uni

envolvimento act ivo dos encarregados cJe educaçã,;,
esperando-se que:
sejam informados do conteúdo desta portaria;
sejam convocados para participarem na elaboração e l);i
revisão do plano e do programa educativos;
expresseín a sua concordância com o plano e

1_

3-

educat ivos, ass inando-os;
se j am parce i ros dos educadores na execuçao

"o programa

do Programa

amento

Rosa)

Educat ivo Individuat (pEI ). !
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Para conhecimento de todo o pessoal em exercÍcio em,iardins-de-infância da rede púbrica do Ministério da Educação, abaixo setranscreve a Portaria ne 611,/93, publicada do D.R. I Série_8, de29 de Jr-rnho :

"Considerando que se torna necessário fixar as normas técnicasde execLtção necessár'ras à aplicação das medidas estabelecidas noDecreto-lei ng 319,/91, de 23 de Agosto, destinas .. crianças comnecessidades educativas especiais que frequentam os jardins-de-
infância da rede pública do i'rinistério da Irducação;

Assim e ao abrigo do disposto no artigo 21o do Decreto-Lei no379/91, de 23 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o seglrint.e:

1s As medidas do regime educativo especial const,antes daalíneas a), b), d), g), h), e i ) do no 2 d.o artiqo 2o do Decreto-
Lei po 319/91, de 23 de Agosto, aplicam-se às crianças comnecessidades educativas especi-ais que frequentam os jardi_ns-de-
infância da rede púbrica do Ministério da Educação.

29 As medidas referidas no ponto anterior são de aplicação
individual izada, podendo a mesma críança beneficiar de uma ounrais medidas em simultâneo.
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3A As crianças com necessidades educativas
idade inferior a c.inco anos, têm prioridade najardins de infância, depois de salvaguardado o dido po 1 do arto 3a do Decreto-Lei no 286/Bg, de

4a As crianças com necessidades educativas especiais poclcirifrequentar o jardim-de-infância adequado, indepenàentemente rlc,loca1 da sua residência.

5a Para efeitos do número anterior,
infância adequado aquele gu€ r pelas
recurs.,s de apoio pedagógico, fácilita
com necessidades educativas especiais.

espec].ats, com
frequência dos

re ito constanLe
29 de AgosLo.

cons i-dera-se j ard im-de-
condições de acesso e

a integração de crianças



6a À= crianças
apJ- ica.-se o níveI
jardin-de-infância

com necessi.dades
et,ário em vigor

educativas especiais
para a inscrição no

7a À= crianças que benificiem do disposto no no 3a dapresente portaria é assegurada a permanência no jardim deinfância até ao ingresso no 1a cicro do ensino básico.
BS Em cada sala onde se

necessidades educatj-vas especiais
de acção educativa.

enc ont rem
deve exist

r].anças com
uma auxiliar

C
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9a A aplicação das medidas referidas rro no1 da presenteportaria obedece aos procedimentos seguintes:

a) r\o educador de infância compete identificar ascrianças com necessidades educativas especiais,informando o coordenador de núcIeo, o qual promove areunião do núcIeo para análise da situaião ao aluno eformulação de propostas de actuação a apresentar aoórgão de administ ração e gestão d; estaberecimento;
Na reunião do núcreo participa, obrigatoriamente, oprofessor de educação especial;
Os serviços de psicologia e orientação elaboram oplano educativo individuar, submetendo-o à aprovaçãodo órgão de administração 'e gestãc do estabereãir".,io;
o plano educativo individuar contém os erementosconstantes do artigo 159 do Decreto-1ei no 3rg/gr, de23 de Agosto, com as necessárias adaptações daeducação pré-escoJ-ar ;
Sempre que do plano educativo individuar deva constarrrm programa educerl_ivo, compete ao prof essor deeducação especiaJ- assegurar que o mesmo seja elaboradono prazo fixado pelo coordenador dos serviços depsicologia e orientação;
o órgão de admin istração e gestão do estabeleci.mento
aprecia o plano e progirama propostcs e deve decidir
sobre a apricação das medidas ào regime educativo
especial.

b)

c)

d)

e)

f)

10s o plano educativo individuar- das crianças quetransi-tem para outro estabeleciment,o está sujeito aconfirmação do órgão de administração e gestão do novoesLabelecimento, mediante parecer dos serviços depsicologia e orientação.

11a Os alunos que benefic
especial durante a frequência
fazer-se acompanhar do plano
da sua matrícula no 1S ciclo

iem de programas de educação
da educação pré-escolar devem
educativo individual aquando
do ensino básico.

729 o plano educati'o individuar pode ser substituídopor Llm relatório detalhado r ef aborado pei-o professor deeducação especial, no qual constem os elementos relevantespara a integração escolar, sempre que aquele não tenha sidoelaborado o1r não se encontre disponível.
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l3q os a lunos abrangidos por programas de educaçãoespecial, ainda que não tenham frequentado a educação pré-
escolar. ao efectuarem a matrí cula no 1a ciclo do ensinobásico, devem juntar um relatório do qual devem constar oselementos relevantes para a integraÇão escolar.

14a As crianças com necessidades educat ivas especí ficas,resultantes de um atraso rnédio ou grave a níveI dodesenvolvimento global. podem ser autorizadas a ingressarno c'lsino básico um ano nrais tarde do que é obrigãtório,
mediante pedido apresentado pe lo respect ivo encarrãgado deeducação até 31 de Maio

15a o requerimento referido no número anterior ê.dirigido ao director regional de educaÇão e intruído com osseguintes documentos:

a ) Dec I aração de frequênc ia e de ace i tação de inscr i çãono ano lect ivo seguinte, ernit ida pelo director doestabe lecimento de ens ino;
b) Programa de eclucação especial;
c) Relatório de aval iação psieopedagógica elaborado pelosserviços especial izadoé ou especial ista da área cleeducação, credenciados pela direcção regional de. educaÇão.

16a A requerimento do encarregado cle ecrucação,devidamente fundamentado, pode ser autotizad.a a matrícula,no ens ino bás i co, da cr iança que reve 1 e uma precoc idadeglobal que aconse the o ingresso um ano mais c"áo clo que épermi t ido no regime educat ivo comum.

17o o requerimento referido no número anterior édirigido ao director regional de educação, tendo aquele dereferir a existência de precocidade excepcionai d; aluno,a níve1 do desenvolvimento global.

1Ba o estabeiecimento de ensino aceita o pedido, tenclosempre em atenção que a matrícula destes alunos estáclependente da existência de vaga.

19a Em tudo o que não se encontre expres.samenteregulamentado pe la presente portaria, &p1 icam-se as normasdo Decreto-1ei no 319/91, de 23 de agosio.
Mi.n i s t ér io da EducaÇão.

Ass inada em 1 1 de Junho cle 1993 .o Ministro da Educação, António Fernando couto dosSantos. tt.

A Dire nto

Ros aMaria


